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Ш Ю Н М Е ANUAL SOBRE DISCRIMINACION RACIAL PRESENTADO POR LA OIT 
EN CONíDRMIDAD CON LA RESOLUCION 15в8 (L) DEL CONSEJO ECONO№CO 
Ï SOCIAL Y LA RESOLUCION 27S5 (XXVI) DE LA ASAMBLEA GENERAL 

Discriminación r a c i a l en l a esfera l a b o r a l 
(Especialmente en A'f^rica m e r i d i o n a l ) 

I . Situación r e s u l t a n t e de l a política de apartheid de l a República Sudafricana 

1. La naturaleza j l o s efectos de l a política de ap a r t h e i d en materia de t r a b a j o en l a 
República Sudafricana se describen detalladamente en e l primer informe sobre l a d i s c r i ­
minación r a c i a l en l a esfera l a b o r a l (documento E/CN.4/1090/Add.7), presentado por l a 
OIT a l a Comisión de Derechos Humanos en febrero de 1972. E l informe se basa en e l 
análisis de l a práctica y l a legislación l a b o r a l sudafricana contenido en l o s informes 
anuales que, desde 1965, presenta e l D i r e c t o r General a l a Conferencia I n t e r n a c i o n a l d e l 
Trabajo, en conformidad con l a declaración r e f e r e n t e a l a política de apa r t h e i d en l a 
República Sudafricana, aprobada por unanimidad por l a Conferencia en 19бЛ. En e l segun­
do y t e r c e r informes de l a OIT (documentos E/CN.A/lllO y E/CN./i/1140), presentados en 
febrero de 1973 y 1974-, se comunicaron nuevos acontecimientos a l a Comisión. Desde l a 
presentación d e l t e r c e r informe, el D i r e c t o r General ha sometido a l a 59- reunión de l a 
Conferencia I n t e r n a c i o n a l d e l Trabajo, en j i m i o de 197Л, e l décimo informe e s p e c i a l 
concerniente a l a aplicación de l a declaración r e f e r e n t e a l a política de apa r t h e i d de 
l a República Sudafricana. A continuación se presenta un breve resumen de l a s p r i n c i p a ­
l e s conclusiones contenidas en ese informe. 

2. En l a esfera de l a s rela c i o n e s de t r a b a j o , en e l décimo informe e s p e c i a l se a n a l i ­
zan en d e t a l l e l a s disposiciones de l a l e y de 1973 sobre l a s relaciones de t r a b a j o de 
l a mano de obra bantú ( t e x t o modificado) (cuya aprobación fue comunicada a l a Comisión 
en febrero de 1974). Esta l e y m o d i f i c a l a l e y de 1953 sobre t r a b a j o de l o s bantúes 
(solución de c o n f l i c t o s ) , a l ampliar considerablemente e l mecanismo de l o s "comités de 
empresa", creados en v i r t u d de una l e y a n t e r i o r , y s u p r i m i r l a prohibición absoluta de 
huelga a l o s trabajadores a f r i c a n o s . Sin embargo, en vez de inc o r p o r a r a l o s t r a b a j a ­
dores a f r i c a n o s en e l sistema normal de relac i o n e s l a b o r a l e s en p i e de igualdad con l o s 
demás trabajadores de Sudáfrica, l a nueva l e y establece un sistema complicado de "comités 
de enlace", "comités de empresa" y "comités coordinadores de empresa" l o s cuales f u n c i o ­
nan esencialmente a l n i v e l de l a fábrica y no están facu l t a d o s para p a r t i c i p a r en l a 
negociación c o l e c t i v a . La l e y tampoco toma en consideración a l o s s i n d i c a t o s a f r i c a n o s 
e x i s t e n t e s , y parece destinada a entorpecer e l d e s a r r o l l o d e l movimiento s i n d i c a l a f r i ­
cano. En e l informe se l l e g a a l a conclusión de que l a nueva l e y no puede g a r a n t i z a r 
a l a r g o plazo unas rel a c i o n e s l a b o r a l e s r e g u l a r e s , dado que no s a t i s f a c e l a s a s p i r a c i o ­
nes de l o s trabajadores a f r i c a n o s a unos derechos s i n d i c a l e s plenos e i g u a l e s . Seguida­
mente, en e l informe se dice que, a f i n e s de 1973 У a p r i n c i p i o s de 1974, prosegiiía e l 
desasosiego l a b o r a l en d i f e r e n t e s partes de Sudáfrica. A este respecto se describe, en 
p a r t i c u l a r , e l trágico i n c i d e n t e o c u r r i d o en l a Western Deep Level Mine de C a r l e t o n v i l l e , 
e l 11 de septiembre de 1973, durante e l cual l a policía sudafricana mató a t i r o s a 11 
mineros a f r i c a n o s , y l a gran huelga declarada por l o s trabajadores a f r i c a n o s de Nata l 
en enero de 1974. En e l informe se describen también l o s últimos acontecimientos 



s i n d i c a l e s у, p a r t i c u l a r m e n t e , l a campaña cada vez más in t e n s a t a n t o en Sudáfrica como 
en e l plano i n t e r n a c i o n a l para que se reconozcan a l o s trabajadores a f r i c a n o s l o s dere­
chos s i n d i c a l e s y de negociación c o l e c t i v a pese a l a a c t i t u d r e p r e s i v a de Sudáfrica con 
respecto a l a formación de s i n d i c a t o s a f r i c a n o s . 

3. En e l décimo informe se hace asimismo гш estudio de l o s n i v e l e s s a l a r i a l e s de l o s 
afr i c a n o s en Sudáfrica. Como res u l t a d o de v a r i o s f a c t o r e s , y entre e l l o s l a extensión 
d e l movimiento de huelgas desencadenadas por l o s trabajadores a f r i c a n o s , l o s s a l a r l o s de 
l o s a f r i c a n o s en algunos sectores de empleo se elevaron más rápidamente en 1973 que en 
años a n t e r i o r e s . Sin embargo, estos aumentos quedaron contrarrestados en gran p a r t e por 
e l incremento d e l costo de l a v i d a y, según se desprende de algunas encuestas sobre hoga­
res de a f r i c a n o s , efectuadas por v a r i o s organismos de investigación sudafricanos, una , 
gran proporción de trabajadores a f r i c a n o s siguen percibiendo remuneraciones que no l e s 
permiten alcanzar vin n i v e l de v i d a mínimo decente. A este respecto se l l e g a en e l i n f o r ­
me a l a s i g u i e n t e conclusión: 

"En general, en l o s dos últimos años se han elevado visiblemente l o s s a l a r i o s 
de l o s a f r i c a n o s , pero l o s b e n e f i c i o s de t a l aumento no se han d i s t r i b u i d o por 
i g u a l , pues no parecen haber afectado n i a l a a g r i c u l t u r a n i a l s e r v i c i o doméstico, 
sectores en l o s cuales l o s s a l a r i o s en e f e c t i v o siguen siendo l o s más bajos de 
Sudáfrica. Los n i v e l e s de s a l a r l o s de l a minería siguen siendo sumamente bajos, 
pese a algunos aumentos r e c i e n t e s . Ha mejorado l a situación en l a i n d u s t r i a , e l 
comercio y l o s s e r v i c i o s públicos, pero... l o s trabajadores a f r i c a n o s no c a l i f i c a ­
dos (que son l a mayoría) han obtenido menores b e n e f i c i o s que l o s c a l i f i c a d o s , l o s 
sem i c a l i f i c a d o s o l o s de o f i c i n a . Además, dado e l rápido aumento d e l costo de l a 
v i d a , l a s mejoras han sido en muchos casos más aparentes que r e a l e s . Aun cuando 
l o s r e c i e n t e s acontecimientos han tendido a r e d u c i r ligeramente l a d i f e r e n c i a entre 
l o s s a l a r l o s de l o s trabajadores blancos y l o s trabajadores a f r i c a n o s , esa d i f e ­
r e n c i a sigue siendo enorme." 

En este contexto, se examinan también en e]. informe e l papel y l a s obligaciones de 
l a s empresas e x t r a n j e r a s por l o que se r e f i e r e a l o s s a l a r l o s y a l a s promociones de sus 
empleados a f r i c a n o s , sobre todo s i se t i e n e en cuenta e l debate que ha te n i d o lugar 
recientemente en v a r i o s países con respecto a l papel de l a s inversiones e x t r a n j e r a s 
en Sudáfrica. 

Л. En e l décimo informe se examina también l a migración a Sudáfrica. Se señala que 
Sudáfrica a p l i c a dos políticas de migración que se basan predominantemente en considera­
ciones r a c i a l e s . Por un lado, favorece l a inmigración blanca, procurando a t r a e r a t r a ­
bajadores blancos c a l i f i c a d o s y a sus f a m i l i a s para que se establezcan en e l país- Esta 
política t i e n d e abiertamente a r e f o r z a r l a posición de l a minoría blanca de Sudáfrica y, 
en p a r t i c u l a r , a mantener l o más p o s i b l e en manos de esa minoría l o s puestos de d i r e c ­
ción y l o s puestos técnicos de una economía controlada por l o s blancos. Por o t r o lado, 
l a economía sudafricana (especialmente l a i n d u s t r i a minera) se ha beneficiado asimismo 
con v a r i o s centenares de miles de trabajadores a f r i c a n o s que emigran cada año de l o s 
países y t e r r i t o r i o s limítrofes de Sudáfrica.- Sin embargo, a estos trabajadores a f r i c a ­
nos sólo se l o s admite s i n sus f a m i l i a s y de acuerdo con un sistema c o n t r a c t u a l muy 
r i g u r o s o y, contrariamente a l emigrante blanco, que goza inmediatamente de todos l o s 
p r i v i l e g i o s de l a sociedad blanca, e l a f r i c a n o e x t r a n j e r o que t r a b a j a en SudáfrJ.ca^ está 
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sometido a l a segregación y a todas l a s demás desigualdades que l a política de apartheid 
impone a l a población negra. En e l caso de l a inmigración blanca a Sudáfrica, en e l 
informe se describen l o s esfuerzos d e l Gobierno sudafricano por a t r a e r a l país i m i g r a n -
t e s blancos c a l i f i c a d o s , y se pone de r e l i e v e l a relación d i r e c t a que e x i s t e e n t re l a 
inmigración blanca y e l mantenimiento en e l empleo de l a b a r r e r a d e l c o l o r . Se describe 
en e l informe l a a c t i v i d a d emprendida en e l n i v e l I n t e r n a c i o n a l por l o s s i n d i c a t o s y 
o t r o s organismos coi-fcra l a inmigración blanca a Sudáfrica y se formiilan algunas recomen­
daciones acerca de l a s medidas que podrían tomai'se para d e s a l e n t a r l a . Con respecto a 
l o s migrantes e x t r a n j e r o s a f r i c a n o s en Sudáfrica, en e l informe se señala que se emplea 
en e l país un promedio superior a 400.000 trabajadores e x t r a n j e r o s a f r i c a n o s . Asimismo, 
se describen l a s condiciones de contratación y de t r a t o a p l i c a b l e s a esos trabajadores 
y e l carácter arduo y p e l i g r o s o d e l t r a b a j o en l a s minas. Teniendo en cuenta que l a s 
economías de l o s países vecinos que proporcionan esa mano de obra dependen en mayor o 
menor grado d e l empleo o f r e c i d o en Sudáfrica a sus nacionales y de l a s remesas que hacen 
esos migrantes a sus f a m i l i a s , en e l informe se recalca que l a dependencia de esos países 
de l a migración a Sudáfrica sólo podrá r e d u c i r s e mediante esfuerzos i n t e r n a c i o n a l e s a 
lar g o plazo para ayudarles en su d e s a r r o l l o económico y proporcionar a sus nacionales 
oportunidades adecuadas de empleo en sus países r e s p e c t i v o s . 

5. Por último, en e l informe se hace una breve reseña de l a evolución de l a situación 
l a b o r a l en Sudáfrica durante e l decenio t r a n s c u r r i d o desde que se adoptaron en 1964 l a s 
decisiones fundamentales de l a Conferencia I n t e r n a c i o n a l d e l Trabajo con respecto a l 
apartheid. También se señalan algunos cambios importantes en materia de s a l a r i o s , r e l a ­
ciones l a b o r a l e s y mano de obra que se han producido como consecuencia de f a c t o r e s eco­
nómicos (en p a r t i c u l a r , l a escasez crónica de mano de obra c a l i f i c a d a ) . Sin embargo, en 
e l informe se e x p l i c a que sería p e l i g r o s o creer que l o s f a c t o r e s económicos eliminarán 
progresivamente por sí solos e l a p a r t h e i d , dada l a decisióh d e l Gobierno de oponerse a 
toda costa a un cambio fundamental. En consecuencia, l a eliminación d e l apartheid 
seguirá siendo un o b j e t i v o p r i o r i t a r i o de l o s gobiernos, l o s empleadores y l o s t r a b a j a ­
dores en e l Decenio de l a Lucha contra e l Racismo y l a Discriminación R a c i a l . 

6. Desde que se presentó e l décimo informe e s p e c i a l , se han i n t r o d u c i d o nuevas r e s t r i c ­
ciones a l a s l i b e r t a d e s c i v i l e s con l a aprobación de l a Riotous Assemblies Act, de 1974, 
(que amplía l a s facultades d e l M i n i s t r o de J u s t i c i a para p r o h i b i r todo t i p o 
de reunión), de l a A f f e c t e d Organisations Act« de 1974 (que permite a l Gobierno p r o h i b i r 
toda organización que haya sido declarada "•afectada" en v i r t i i de l a l e y y recib a fondos 
d e l e x t r a n j e r o ) y de l a P u b l i c a t i o n s Act, de 1974 (que amplía l a s f a c i i l t a d e s de censura 
d e l Gobierno). Los efectos de estas medidas en l o s derechos s i n d i c a l e s , (como también 
ot r o s hechos concretos y medidas l e g i s l a t i v a s ) que i n t e r e s a n a la^QIT, se examinarán en 
e l undécimo informe e s p e c i a l d e l D i r e c t o r General, que se someterá a l a Conferencia 
I n t e r n a c i o n a l d e l Trabajo en su 60à reunión. Se informará a l a Comisión de Derechos 
Humanos de l a s conclusiones de ese informe en e l próximo informe anual que l a OIT p r e ­
sente a l a Comisión. 



I I . Otras situaciones 

7. La Comisión de ЕЬфегЬоз en Aplicación de Convenios y Recomendaciones, en su reunioïj 
de marzo de 197Л, formuló una s e r i e de observaciones y de solicitudes, de información 
complementaria acerca de l a situación en diversos países que han r a t i f i c a d o e l Convenio. 
(№ 111) r e l a t i v o a l a discriminación en materia de empleo y ocupación 1/. Ciertos 
países han comunicado a l a Conferencia Internacional d el Trabajo 2/ informaciones a l 
respecto en l a 59^ reunión. 

8. Por lo que se r e f i e r e más especialmente a l A f r i c a meridional, l a Oficina Internacio­
nal del Trabajo ha terminado recientemente гт estudio sobre l a discriminación en e l empleo: 
y en los derechos sindi c a l e s en Rhodesia del Sur (Zimbabwe). E l estudio, que se basa en 
гш examen de l a s leyes y l a práctica de Rhodesia, t r a t a en p a r t i c u l a r de l a situación de 
los trabajadores africanos en Rhodesia del Sur (Zimbabwe) con respecto a l acceso a l 
empleo, e l aprendizaje y l a formación, s a l a r i o s , relaciones laborales y derechos s i n d i ­
c a l e s . Este docimento se distribuirá a l o s miembros de l a Comisión como una adición a l 
presente informe. 

y Informe de l a Comisión de Expertos en Aplicación de Convenios y Recomendaciones, 
informe I I I (parte Л A), 59^ гегт1оп, OIT, Ginebra, 1974, págs. 

7j Informe ds l a Comisión de Expertos en Aplicación de Convenios y Recomendaciones, : 
acta provisional № 27, 59^ reunión, OIT, Ginebra, 1974, págs. 




